
10/07/2023, 08:39 SEI/TRF1 - 18541946 - Edital de Licitação

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20049257&infra_sist… 1/26

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

 

Senhor Licitante,                                           
 
Solicito a V.Sª preencher o recibo de entrega de editais abaixo, remetendo-o a Seção de Compras e Licitações, por meio do e-mail

selit.to@trf1.jus.br .
A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de

quaisquer informações adicionais, que serão divulgadas no site da Seção Judiciária do Tocantins na Internet (www.to.trf1.gov.br) na opção consulta “transparência
- licitações”.

 
Palmas - TO, 11 de julho de 2023.
 
Sidney Martins Jales
Pregoeiro

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023   
PAe nº 0000233-40.2023.4.01.8014

Razão Social: ___________________________________________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________________________________________
Endereço: ______________________________________________________________________________________
Cidade: ________________________________  Estado: ______  Telefone: _____________  Fax: _______________
E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________________________
Nome do Representante para contato: ________________________________________________________________
Assinale com “x”, no parêntese abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:
              (     )  www.trf1.jus.br/sjto
              (     ) www.comprasgovernamentais.gov.br
 
 

Data de retirada: ____ / ____ / ________
______________________________

Assinatura / CNPJ

 
 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023
PAe nº 0000223-40.2023.4.01.8014

 
 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº
56/2023 (18461929), de 08 de fevereiro de 2023, torna público que será realizada licitação, sob a modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PREÇO, regida pelas disposições contidas na Lei 10.520/2002, no Decreto 3.555/2000, no Decreto 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123/2006 e
subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, demais normas que regem a matéria, pelas condições e exigências constantes do presente
Edital.
 
1 - DA ABERTURA
1.1 - No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:
DATA: 24/07/2023  
HORA: 09h00m (horário de Brasília/DF)
LOCAL: www.gov.br/compras

mailto:selit.to@trf1.jus.br
http://www.to.trf1.jus.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3555.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.2 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição
em contrário;
1.3 - O Edital estará disponível no site da Justiça Federal – TO, na Internet (www.trf1.jus.br/sjto), na opção consulta “licitações” e no www.gov.br/compras.
 
2 - DO OBJETO
2.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de Serviço de Engenharia para execução de Reforma do
Telhado do edifício sede da Subseção Judiciária de Gurupi - TO, com fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários,
localizada na Av. São Paulo, Nº 1.680, CEP 77.403-040, Gurupi-TO.
2.2 - As características e especificações dos objetos desta licitação estão detalhadas no Termo de Referência/Projeto Básico 18306958, ANEXO I, deste Edital.
2.3 - Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no gov.br/compras e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.
2.4 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição
em contrário;
 
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital
e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no site:  www.gov.br/compras.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3.3 - O credenciamento junto ao gov.br/compras implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante, não cabendo à Seção Judiciária do Tocantins responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:

1. concordatárias ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
2. que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspensos ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do
Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

3. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
4. que não atendam às condições deste Edital e seus(s) anexo(s)

3.6 - Como condição para a participação neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, no ato da elaboração e
envio da proposta de preços, efetuar as seguintes declarações:

3.6.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;
3.6.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  
3.6.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de habilitação;
3.6.4. Atendimento aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte;
3.6.5. Elaboração Independente de Proposta, consoante Instrução Normativa n° 02, de 17 de setembro de 2009.
3.6.6. Relativo a empregados não executando trabalho degradante, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da CF.
3.6.7. informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para participar do Pregão Eletrônico, a licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.gov.br/compras.
4.1.1. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
4.1.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, que também será requisito
obrigatório para fins de habilitação.
4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico.
4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Justiça Federal – Seção Judiciária do Tocantins, promotora da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1.  Os licitantes encaminharão a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.
5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar 123, de 14/12/2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.
 
6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

1. De forma clara e detalhada as especificações e condições em que se propõe a prestar os serviços referidos no Anexo I deste Edital, não se admitindo
propostas alternativas;

2. Preço unitário e total de cada item e Global da Proposta / Planilha de Preços, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas
decimais, e por extenso, compatíveis com os preços correntes no mercado. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o
primeiro e entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes últimos;

3. A proposta deverá ser composta de: Planilha de Formação de Preços, Cronograma Físico-Financeiro e Quadro de Composição do BDI;
4. No preço deverão estar incluídas todas as despesas que influam no custo, tais como: custos operacionais, custos dos materiais (peças e acessórios),

máquinas/equipamentos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação do serviço;

5. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico. As propostas que
omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período supracitado;

6. Prazo de Execução: 90 (noventa) dias;
7. Conter os seguintes dados da licitante: Razão Social, Endereço, Telefone/Fax, número do CNPJ/MF, E-mail, se houver, Banco, Agência, número da

Conta-Corrente e Praça de Pagamento;

6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.3. Não sendo assinado o contrato ou emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 60
(sessenta) dias se o proponente, consultado pela Justiça Federal, assim concordar.
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
 
8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1. Iniciada a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2. Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL DO ITEM proposto ( Planilha de Preços) conforme modelo de proposta - Anexo II deste edital.

8.2.1 - VALOR ESTIMADO GLOBAL DA CONTRATAÇÃO: 
- Item Único (Planilha de Preços): R$416.934,98; 

8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
8.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
8.5. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5% (zero vírgula cinco por cento),conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.
8.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três
(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.7. Será adotado para o envio de lances deste pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
8.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
8.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

8.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
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9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM (PLANILHA DE PREÇOS), conforme definido neste Edital e seus
anexos.
9.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.3. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
9.4. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.6. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.8. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
9.9. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais
(não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..
9.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

- no país;
- por empresas brasileiras;
- por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
- por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.11. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
9.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.12.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

9.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do
Decreto n.º 10.024/2019. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou
os indícios que fundamentam a suspeita;
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.
10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
11. DA HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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11.1.1. SICAF;
11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
11.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
11.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03/2018.

11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019.

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.
11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 
11.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:
 
11.8. Habilitação Jurídica:
11.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
11.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;
11.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;
11.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
 
11.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: verificada na consulta SICAF - item 11.1.1.
 
11.10. Qualificação Econômico-Financeira:  
 
1.10.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

11.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano
de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

11.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

11.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;
11.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

11.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
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LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante
 
11.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% do valor total anual da contratação.
11.10.5 ALTERNATIVAMENTE, as empresas poderão, ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

11.10.5.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor total global da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as
demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;
11.10.5.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total anual da contratação, por meio da apresentação do balanço
patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
11.10.5.3 Comprovação, por meio de DECLARAÇÃO, da relação de CONTRATOS FIRMADOS, conforme modelo constante do Anexo IV da
minuta de Edital, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada,
vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já
disciplinada neste Edital;
11.10.5.4 a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao
último exercício social;
11.10.5.5 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita
bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

 
11.11. Qualificação Técnica:
11.11.1. Prova de registro da interessada e do(s) seu(s) responsável (is) técnico(s) junto ao Conselho profissional competente (CREA ou CAU), da jurisdição da
Sede da interessada, que deverá estar visado pelo CREA/CAU TO no momento da contratação.
 
11.11.2. Comprovação de possuir em seu quadro técnico, na data prevista para a entrega da proposta, profissionais detentores de Certidão de Acervo Técnico
(CAT) e das correspondentes Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), acompanhados dos respectivos Atestados de Capacidade Técnica
(profissionais), fornecidos por Órgão de Administração Pública ou entidade privada, que comprovem a capacidade para a execução de serviços de características
semelhantes ao objeto deste Projeto Básico, quais sejam:

11.11.2.1 - O Engenheiro civil ou Arquiteto, com atestado de execução:
a) Atestado de execução ou fiscalização de reforma/construção predial;

 
11.11.3. Os profissionais indicados pela interessada, detentores de atestados de responsabilidade técnica exigidos no subitem anterior, serão obrigatoriamente os
responsáveis técnicos pela execução do serviço, respondendo perante a Seção Judiciária do Tocantins, por todos os atos da empresa, só se admitindo a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela CONTRATANTE e apresente novas CATs, com respectivos
Atestados e ART.
 
11.11.4. O vínculo dos profissionais, acima especificados, com a empresa interessada, deverá ser comprovado de modo inequívoco, mediante um dos documentos:

- Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente.
- Diretor: contrato social, no caso de firma individual ou limitada, ou cópia de ata de eleição publicada na imprensa, em se tratando de sociedade
anônima.
- Empregado: cópia da carteira do trabalho e previdência social ou contrato de trabalho em vigor.
- Profissional contratado: contrato de prestação de serviços regidos pela legislação civil comum, com prazo de vigência que abranja todo o período de
duração da contratação.

 
11.11.5. Apresentar Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), acompanhados dos respectivos Atestados de Capacidade Técnica (operacional),
fornecidos por Órgão de Administração Pública ou entidade privada, que comprovem a capacidade para a execução de serviços de características semelhantes ao
objeto deste TR/Projeto Básico, quais:

a) Atestado de execução ou fiscalização de reforma/construção predial com o uso de TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA
TERMOACÚSTICA, igual ou superior a 215,17m²;
b) Atestado de execução ou fiscalização de reforma/construção predial com o uso de ESTRUTURA METÁLICA EM AÇO ESTRUTURAL, igual
ou superior a 1.116,93kg;

 
11111.6. Poderá haver a somatória de atestados para cumprimento das exigências de capacidade técnica operacional e profissional.
 
11.11.7. Caso a Administração entenda necessário, a empresa deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
fornecidos, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à respectiva contratação, bem como o endereço atual da CONTRATANTE.
 
11.11.8. Da realização da VISTORIA

11.8.1. A vistoria poderá ocorrer em dias úteis, das 09h:00 às 16h:00, sendo previamente agendada pelo telefone (63) 3218 3803, na Seção de Projetos
e Acompanhamento de Obras-SEPOB, com os servidores Lucivânia Paz ou Vinícius Costa.
11.8.2. O documento comprobatório da realização da vistoria será confeccionado pela própria empresa, devendo este documento conter a assinatura do
seu representante e de servidor da CONTRATANTE.
11.8.3. A realização da vistoria não é condição para a contratação. Todavia, ficam as empresas cientes de que, após a apresentação das propostas, não
serão admitidas alegações posteriores de inviabilidade de cumprimento das obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades
técnicas não previstas.

 
12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
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12.1. Qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública poderá solicitar esclarecimentos referentes ao processo
licitatório.
12.2. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail selit.to@trf1.jus.br.
12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

12.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
 
13. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
13.1. Qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico.
13.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis
contados da data de recebimento da impugnação.
13.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recorrer.
14.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.
14.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
14.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse
direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

14.4.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que sejam revistos pela autoridade
superior àquela que proferiu a decisão.

14.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
14.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.7. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração da Diretoria do Foro da Justiça Federal – Seção
Judiciária do Tocantins, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.
14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto e homologará o procedimento
licitatório.
 
15. DA CONTRATAÇÃO
15.1. Homologada a licitação pelo Ordenador da despesa, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato, cujas obrigações da contratante e da contratada
estão dispostas na minuta de contrato - Anexo III do edital.
15.2. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a convocação, para assinatura do contrato.
15.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.
15.3. Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no ato da assinatura do contrato, ou recusar-se injustificadamente a assinar o
mesmo no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para celebrar o Contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Conforme disposições contidas na minuta de contrato - Anexo III e no Projeto Básico - Anexo I, ambos deste edital.
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Conforme disposições contidas na minuta de contrato - Anexo III e no Projeto Básico - Anexo I, ambos deste edital.
 
18. DO PAGAMENTO
18.1. Conforme disposições contidas na minuta de contrato - Anexo III e no Projeto Básico - Anexo I, ambos deste edital.
 
19. DAS PENALIDADES
19.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida no certame, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.1.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

19.2. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
19.3. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia.
19.4. Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco
dias úteis, apresentar defesa.
19.5. Recebida a defesa, o Diretor do Foro da Seção Judiciária do Tocantins deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões
apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.
19.6. A inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a
prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:

I    – advertência;
II   - multa;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração
ensejará a multa correspondente a 20% do valor a ele adjudicado.
19.8. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste.
19.9. As multas por atraso serão aplicadas na seguinte conformidade:

I –    atraso de até 15 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.
II - atraso de 16 até 30 dias: multa de 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.
III - atraso de 31 até 60 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.
IV – atraso superior a 60 dias será considerado inexecução total do ajuste.

19.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
19.11. Poderá ser prorrogado o prazo de entrega do objeto desde que a contratada apresente justificativa devidamente fundamentada e por escrito, nos casos
previstos pelo art. 57, § 1º, incisos I a VI, da Lei N. 8.666/93, e alterações posteriores.
19.12. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega do objeto, deverá ser dirigida à Secretaria Administrativa – SECAD – e protocolizada na
Seção de Protocolo e Arquivo Administrativo – SECAM – desta Seccional, no horário de 9h às 18h (horário local), até a data de vencimento do prazo de entrega
inicialmente estipulado, ficando a critério da Seção Judiciária a sua aceitação.
 
20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste instrumento, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Federal
de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins para atender a Seccional de Palmas - TO.
20.2. Para fazer face à despesa, será emitida Nota de Empenho pela Seção de Programação e Execução Orçamentária e Financeira desta Seccional.
 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
21.2. A critério do Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária do Tocantins a presente licitação poderá ser:

21.2.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
21.2.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;
21.2.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.3. A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação.
21.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a
instrução de assunto relacionado ao presente Edital.
21.5. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase
desta licitação.
21.6. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.
21.7. Cópia do edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet nos sites www.gov.br/compras e https://portal.trf1.jus.br/sjto/ ou pelo e-mail
selit.to@trf1.jus.br.
21.8. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente Edital e
submissão às normas nele contidas.
21.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
 

a) Anexo I - TR / Projeto Básico

b) Anexo II - Modelo de Proposta

c) Anexo III - Minuta de Contrato

 
21.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.
21.11. Maiores informações acerca da presente licitação e/ou quaisquer dados necessários à complementação das especificações poderão ser obtidos junto à Seção
de Compras e Licitações (SELIT), por meio do e-mail selit.to@trf1.jus.br, ou pelo fone (63) 3218 3858, nos dias úteis, das 9h às 18h (horário local).

 
Palmas(TO), 11 de julho de 2023.

 
Sidney Martins Jales

Pregoeiro
 

 
ANEXO I DO EDITAL 

TR / PROJETO BÁSICO - SJTO-SEPOB

1. DO OBJETO

http://www.comprasnet.gov.br/
https://portal.trf1.jus.br/sjto/
mailto:secom.to@trf1.jus.br
mailto:secom.to@trf1.jus.br


10/07/2023, 08:39 SEI/TRF1 - 18541946 - Edital de Licitação

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20049257&infra_sist… 9/26

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Serviço de Engenharia para execução de Manutenção/Reforma Geral da Cobertura do edifício da
Subseção Judiciária de Gurupi-TO (Manutenção corretiva: cobertura, instalações hidrosanitárias, elétricas, cabeamento estruturado, pintura, forro, piso e
esquadrias), com fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários, localizada na Av. São Paulo, esquina com Rua 10, nº 1.680,
Gurupi-TO.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A reforma da Subseção Judiciária de Gurupi se faz necessária em virtude das infiltrações no edifício, e do desgaste ocorrido no telhado do imóvel devido às
seguintes situações: intempéries naturais, tempo de utilização, tráfego de pessoas (para manutenção de split), dentre outros. As telhas da atual cobertura do edifício
anexo, são antigas e diversas estão com fissuras, necessitando de substituição. As madeiras que compõem a estrutura do telhado estão desgastadas, envelhecidas e
ressecadas o que culminou no surgimento ranhuras, reduzindo a eficiência da estrutura de cobertura.
2.2. Desta forma, os serviços ora pretendidos buscam otimizar as instalações físicas dessa Subseção Judiciária, sendo primordial para o bom funcionamento das
instalações, segurança dos servidores e usuários como também contribuindo para a preservação da edificação.

 
3. DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES

3.1. Este Projeto Básico foi elaborado pela Seção de Projetos e Acompanhamento de Obras - SEPOB.
3.2. Informações e dúvidas poderão ser sanadas nesta Seção Judiciária: com os servidores Lucivânia Paz ou Vinicius Costa. Telefone: (63) 3218 3803. E-mail:
sepob.to@trf1.jus.br.
3.O Termo de Referência é complementado pelos documentos anexos, cuja cópia poderá ser solicitada, através do e-mail sepob.to@trf1.jus.br, são eles:
Anexo I - Projeto Arquitetônico;
Anexo II - Projeto Estrutural;
Anexo III - Memorial Descritivo;
Anexo IV - Planilha Orçamentária;
Anexo V - Cronograma Físico-FInanceiro;
Anexo VI - Composição de BDI.

 

4. DA BASE LEGAL
4.1. A presente contratação será julgada pelo critério de menor preço, conforme art. 45, § 1º, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, tendo em vista que não há fatores
especiais de ordem técnica que devam ser ponderados.
4.2. A contratação estará amparada e observará os dispositivos constantes das normas abaixo enumeradas:

Constituição Federal de 1988.
Leis ns. 8.666/1993, 10.520/2002 ou o Decreto n. 10.024/2019, conforme o caso.
Lei n. 12.305/2010 (Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos).
Lei n. 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública).
Decreto n. 92.100/1985 (Estabelece as condições básicas para a construção, conservação e demolição de edifícios públicos).
Decreto n. 7.983/2013 (Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia).
IN n. 03/2018, MPDG (Estabelece normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF).
Todas as normas publicadas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo:
Normas de execução de serviços.
Especificações.
Métodos de ensaio.
Terminologias.
Padronização.
Simbologias.
Normas das Concessionárias, Empresas de Serviços Públicos, Governo do Estado do Tocantins, Prefeitura Municipal onde o serviço será realizado,
INMETRO, ISO 9002 e IPT e Corpo de Bombeiros.

 

5. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO
5.1.Trata-se de serviço comum de engenharia, tendo em vista que suas especificações são usuais no mercado.
5. 2. A adjudicação será feita pelo valor global, por item.

 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS
6.1. As especificações técnicas deste serviço encontram-se detalhadas no Anexo III - Memorial Descritivo, anexo deste projeto básico.

 

7. DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
7.1. O valor dos serviços está orçado em:
R$416.934,98 (quatrocentos e dezesseis mil novecentos e trinta e quatro reais e noventa e oito centavos), conforme planilha orçamentária estimativa.
7.2. Os serviços serão realizados em rígida observância ao Projeto Básico.
7.3. É necessário que o projeto básico seja minuciosamente conhecido pela CONTRATADA, em todas as suas partes.
7.4. As dúvidas, relativas ao Projeto Básico, serão encaminhadas ao autor do projeto, sendo o mesmo incumbido de realizar os esclarecimentos, com o auxílio da
SEPOB-TO – Seção de Projetos e Acompanhamento de Obras, caso seja necessário.
7.5. A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, mão de obra, materiais, transporte e tudo o mais que for necessário para a execução dos serviços.
7.6. As amostras dos materiais a serem utilizados serão submetidas previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO, antes de sua aquisição.
7.7. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e deverão estar de acordo com as especificações, exceto
naqueles serviços de remanejamento/aproveitamento de materiais, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO.
7.8. A CONTRATADA deverá executar todo e qualquer serviço de demolição/retirada que seja necessário para execução do serviço. Em todos os casos, o
reaproveitamento do material proveniente será decidido exclusivamente pela FISCALIZAÇÃO (SEPOB).
7.9. Os serviços de demolição e remoção serão executados com equipamentos que garantam perfeita segurança no desenvolvimento dos trabalhos e fiel
cumprimento do prazo estabelecido.
7.10. Todo o contato entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será, de preferência, procedido através do profissional responsável.

mailto:seeng.ba@trf1.jus.br
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7.11. Todos os elementos constantes na planilha orçamentária e no Projeto deverão ser executados. A planilha orçamentária e as especificações se completam e os
seus conteúdos valem isoladamente, podendo, portanto, um elemento constar apenas de uma destas partes. A CONTRATADA deverá executar os elementos e os
serviços, ainda que conste somente de uma destas partes e independentemente de detalhamento.
7.12. Não será aceita a oferta de serviços com especificações diferentes das indicadas neste Projeto Básico.
7.13. Detalhes não fornecidos preveem que o objeto seguirá o mesmo padrão dos demais detalhes, contudo, deverá ser sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.
7.14. A FISCALIZAÇÃO medirá, conforme cronograma físico-financeiro, somente serviços completamente finalizados e totalmente sem pendências, desta forma,
não caberá pagamento de materiais ou equipamentos postos no serviço e ou pagamento parcial de itens indivisíveis.
7.15. A CONTRATADA só poderá subcontratar partes do serviço e desde que exista aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO, com apresentação de todos os
documentos de habilitação exigidos da empresa CONTRATADA. A empresa subcontratada deverá apresentar, ainda, a qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional, caso sejam serviços relacionados com essas exigências.
7.16. Todos os serviços contratados serão de total e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
7.17. Para efeito da interpretação de divergência entre os documentos, fica estabelecido que a CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO sobre
quaisquer divergências entre a planilha, memorial descritivo e o Projeto Básico, ficando a FISCALIZAÇÃO incumbida de dirimir a dúvida.
7.18. O pedido de similaridade de material será possível, desde que solicitado por escrito pela CONTRATADA, em tempo hábil, acompanhado dos elementos
técnicos necessários à análise dos mesmos, ou seja, amostras, catálogos com especificações técnicas dos materiais, seus componentes, seu sistema e sua
tecnologia, relatórios ou pareceres técnicos de laboratórios especializados ou certificações, para que a CONTRATANTE se manifeste a respeito, emitindo
autorização expressa.
7.19. Em caso de eventualidades técnicas que obriguem a mudança de algum material especificado, o assunto deve obedecer ao prescrito no parágrafo anterior.
7.20. Serão de uso obrigatório os equipamentos de segurança específico para o serviço, conforme o disposto na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela
Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento) e também na NR-10 que trata da segurança em instalações e
serviços em eletricidade.
7.21. Situações não contempladas pelos itens acima sofrerão análise pontual, caso a caso.
7.22. As ferramentas, materiais e equipamentos serão dimensionados e fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de serviço, observadas as
especificações estabelecidas (Caderno de Encargos) e as normas pertinentes.
7.23. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma físico-financeiro para cada parcela autônoma de contratação, estruturado segundo etapas e subetapas de
execução, com prazos de execução física compatível com a atividade prevista.
7.24. As etapas do cronograma físico-financeiro deverão ser definidas por períodos mensais, coincidentes aos meses-calendário.
7.25. As subetapas do cronograma físico-financeiro deverão definir os menores conjuntos de serviços que, uma vez completamente executados, serão mensurados
pela FISCALIZAÇÃO, ao final do mês, observado especialmente que as contratações ocorrerão sob o regime de Empreitada por Preço Global, por item.
7.26. As subetapas deverão estar claramente definidas em blocos de atividades físicas, no cronograma físico-financeiro, de modo que não restem dúvidas durante
as medições.

 

8. DAS REUNIÕES DE TRABALHO
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a comparecer às seguintes reuniões:
8.1.1. Reunião de Início dos Serviços:
8.1.1.1 Será realizada reunião de início dos serviços, entre a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO, na Seção de Projetos e Acompanhamento de Obras, para
esclarecimento dos critérios, condicionantes, conteúdo dos documentos e etc., que deverão ser observados na execução dos serviços.
8.1.1.2 Nesta reunião, deverá estar presente o responsável técnico da CONTRATADA.
8.1.1.3 Eventuais despesas com diárias, transporte, etc. da CONTRATADA serão por conta da CONTRATADA.
8.2 Reuniões de Final de Etapa:
8.2.1 Serão realizadas reuniões de avaliação dos serviços, soluções de pendências, ajustes e correções entre a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO, sempre após
a avaliação de cada etapa de entrega dos serviços, se for o caso. A necessidade da realização da reunião será de decisão da CONTRATANTE. Estas serão
realizadas em local determinado pela CONTRATANTE.

 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. A Lei Complementar n. 123/2006 assim disciplina:
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
[...]
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
[...]
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
[...]
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos
incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o
disposto no inciso I do art. 48.
9.2. Caso ocorra alguma das circunstâncias previstas no art. 49, será informado no Quadro Resumo de Fornecimento – QRF ou na sua informação.

 

10. DA PROPOSTA
10.1. No preço proposto deverão estar computadas todas as despesas com mão de obra, fornecimento de serviços, materiais e ferramentas necessárias, bem como
todos os impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, prêmio de seguro e outras despesas que, embora não
constem expressamente neste Projeto Básico, sejam de responsabilidade da empresa, por serem indispensáveis à perfeita execução do objeto contratual.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24
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10.2. A empresa interessada deverá apresentar proposta que contenha os seguintes documentos, com a devida indicação de seu autor, respectiva assinatura e
responsabilidade técnica:
10.2.1 Planilha Orçamentária detalhada, contendo preço global para a execução dos serviços objeto do presente Projeto Básico, acompanhado dos quantitativos,
preços unitários e totais de cada item, de todos os materiais e equipamentos e serviços que serão efetivamente fornecidos e prestados.
10.2.1.1 A Planilha Orçamentária é de inteira responsabilidade do proponente, não lhe sendo admitida a arguição de omissões, enganos e erros posteriores, com a
pretensão de alterar o valor global proposto.
10.2.2 Composição do BDI para fornecimento de equipamentos e para serviços de edificação.
10.2.2.1 As empresas deverão apresentar os itens de composição do BDI (para edificações e equipamentos) explicitada em folha separada, dentro dos parâmetros
traçados no Acórdão n. 2622/2013 do Plenário do TCU.
10.2.3 Cronograma físico-financeiro.
10.3. A proposta de preço deverá ser apresentada também em arquivo digital, no formato Excel, para fins de verificação do critério de aceitabilidade de preço
unitário e global.
10.4. Os itens fornecidos apenas em orçamento devem ser considerados como meramente informativos, devendo cada interessado avaliar e adotar os seus próprios
preços, segundo sua própria metodologia.
10.5. A ausência, na Planilha Orçamentária, de qualquer dos itens especificados neste Projeto Básico e necessários a execução satisfatória do objeto, não exime a
CONTRATADA de executá-la dentro do preço global da proposta, devendo o orçamento da interessada ser elaborado levando em consideração que os serviços,
objeto da contratação, deverão ser entregues completos, mesmo quando não expressamente indicados nas especificações, ficando a cargo da interessada a previsão
de qualquer serviço ou material necessário, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento decorrente de tal situação.
10.6. A coluna de quantidade da Planilha Orçamentária é de inteira responsabilidade do proponente, não lhe sendo admitida a arguição de omissões, enganos e
erros posteriores, com a pretensão de alterar o valor global proposto.
10.7. Para a produção das Planilhas Orçamentárias poderá ser usado qualquer programa de orçamentação de serviços de engenharia, que atenda o especificado
neste Projeto Básico.
10.8. Os preços unitários de materiais, serviços e equipamentos, nas Planilhas Orçamentárias e nas Composições de Preços Unitários, devem ser iguais ou
menores que a mediana dos preços constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI de Palmas (mês de referência:
Maio/2023, da Caixa Econômica Federal, quando possível, observado o disposto no Decreto n. 7.983/2013.
10.9. Na planilha sintética deverão constar as seguintes colunas: código SINAPI, item, discriminação, unidade, quantidade, custo unitário e custo total.
10.10. Os quantitativos envolvidos neste Projeto Básico podem ser levantados através dos seus anexos, se for o caso, ou mencionados ao longo do corpo das
especificações.
10.11. As empresas deverão apresentar a Composição de Custos Unitários de todos os serviços constantes da proposta, não podendo existir alterações em itens e
coeficientes unitários, apenas ajuste de preços.
10.12. As empresas deverão apresentar a Composição dos Encargos Sociais de Horistas e de Mensalistas, conforme indicado na tabela SINAPI. Deverão ser
adotados encargos para a cidade de Gurupi/TO.

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Prova de registro da interessada e do(s) seu(s) responsável (is) técnico(s) junto ao Conselho profissional competente (CREA ou CAU), da jurisdição da Sede
da interessada, que deverá estar visado pelo CREA/CAU TO no momento da contratação.
11.2. Comprovação de possuir em seu quadro técnico, na data prevista para a entrega da proposta, profissionais detentores de Certidão de Acervo Técnico (CAT)
e das correspondentes Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), acompanhados dos respectivos Atestados de Capacidade Técnica (profissionais),
fornecidos por Órgão de Administração Pública ou entidade privada, que comprovem a capacidade para a execução de serviços de características semelhantes ao
objeto deste Projeto Básico, quais sejam:
11.2.1 - O Engenheiro civil ou Arquiteto, com atestado de execução:
a) Atestado de execução ou fiscalização de reforma/construção predial;
11.3. Os profissionais indicados pela interessada, detentores de atestados de responsabilidade técnica exigidos no subitem anterior, serão obrigatoriamente os
responsáveis técnicos pela execução do serviço, respondendo perante a Seção Judiciária do Tocantins, por todos os atos da empresa, só se admitindo a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela CONTRATANTE e apresente novas CATs, com respectivos
Atestados e ART.
11.4. O vínculo dos profissionais, acima especificados, com a empresa interessada, deverá ser comprovado de modo inequívoco, mediante um dos documentos:
- Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente.
- Diretor: contrato social, no caso de firma individual ou limitada, ou cópia de ata de eleição publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima.
- Empregado: cópia da carteira do trabalho e previdência social ou contrato de trabalho em vigor.
- Profissional contratado: contrato de prestação de serviços regidos pela legislação civil comum, com prazo de vigência que abranja todo o período de duração da
contratação.
11.5. Apresentar Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), acompanhados dos respectivos Atestados de Capacidade Técnica (operacional),
fornecidos por Órgão de Administração Pública ou entidade privada, que comprovem a capacidade para a execução de serviços de características semelhantes ao
objeto deste Projeto Básico, quais:
a) Atestado de execução ou fiscalização de reforma/construção predial com o uso de TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA,
igual ou superior a 215,17m²;
b) Atestado de execução ou fiscalização de reforma/construção predial com o uso de ESTRUTURA METÁLICA EM AÇO ESTRUTURAL, igual ou superior
a 1.116,93kg;
11.6. Poderá haver a somatória de atestados para cumprimento das exigências de capacidade técnica operacional e profissional.
11.7. Caso a Administração entenda necessário, a empresa deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
fornecidos, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à respectiva contratação, bem como o endereço atual da CONTRATANTE.

 

12. DA VISTORIA
12.1. A vistoria poderá ocorrer em dias úteis, das 09h:00 às 16h:00, sendo previamente agendada pelo telefone (63) 3301-3815, na Seção de Suporte
Administrativo e Operacional - SESAP, com o servidor Murilo Doares.
12.2. O documento comprobatório da realização da vistoria será confeccionado pela própria empresa, devendo este documento conter a assinatura do seu
representante e de servidor da CONTRATANTE.
12.3. A realização da vistoria não é condição para a contratação. Todavia, ficam as empresas cientes de que, após a apresentação das propostas, não serão
admitidas alegações posteriores de inviabilidade de cumprimento das obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

 

Ê
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13. DA VIGÊNCIA
13.1. A vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, com início na data do recebimento da nota de empenho ou na data estabelecida no contrato
(quando houver), sendo 90 (noventa) dias para a execução dos serviços, mais 15 (quinze) dias para recebimento provisório e mais 15 (noventa) dias para
recebimento definitivo, podendo ser prorrogada, a critério da Administração Pública contratante, nas hipóteses do art. 57, § 1º, da Lei n. 8.666/93.
2. O término do prazo de vigência não exime a CONTRATADA das obrigações assumidas, em relação às garantias oferecidas.

 

14. DA GARANTIA DA ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO
14.1. A CONTRATADA, concluída a execução do serviço, deverá apresentar o Termo de Garantia de Adequação do Serviço.
14.2. A CONTRATADA deverá oferecer a garantia legal de 90 dias, nos casos de vícios construtivos aparentes (Seção III do CDC) ou de 5 anos, nas hipóteses
de vícios construtivos ocultos ou defeitos construtivos (Seção II do CDC), acrescida da Garantia de Adequação do Serviço (item 1) de, no mínimo, 12 meses, a
contar do recebimento definitivo.
14.3. Na vigência da garantia, a CONTRATADA obrigar-se-á a reparar ou reexecutar, sem ônus para a CONTRATANTE, o objeto contratado que apresentar
vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ou do seu uso correto, que o tornem impróprio ou inadequado para o uso a que se
destina ou lhe diminuam o valor, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil seguinte ao do recebimento, pela CONTRATADA, da
comunicação de inconformidade.
14.4. O término do atendimento ocorrerá no dia de conclusão do reparo/reexecução e da sua disponibilidade à CONTRATANTE.
14.5. O pedido de reparo ou de reexecução do serviço contratado, durante o período de garantia, poderá ser formalizado por telefone, e-mail, ou outro meio hábil
de comunicação.
14.6. Não sendo o vício sanado no prazo do item 14.3, a CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas neste Projeto Básico, observado o contraditório e a
ampla defesa.
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL
15.1. Como garantia da fiel execução do serviço, será apresentada pela CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de início da
vigência do respectivo termo, garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo a empresa vencedora optar por:
- Caução em dinheiro ou em título da dívida pública.
- Seguro-garantia.
- Fiança bancária.
15.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou complementação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,05% (cinco centésimos por cento)
do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 1,5% (um e meio por cento). O atraso autoriza a Contratante promover a retenção da garantia,
diretamente da fatura, o valor retido será depositado junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante.
15.3. O valor da garantia poderá ser utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive restituições ao erário e indenização a terceiros. Neste caso, a
CONTRATADA, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação da
CONTRATANTE, sob pena de incidência das medidas previstas no item anterior.
15.4.Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida, ela assegurará o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do inadimplemento das demais obrigações aqui previstas.
b) multas contratuais aplicadas à CONTRATADA pela CONTRATANTE.
c) prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do serviço.
15.5. Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil
Brasileiro.
15.1 A validade da fiança ou do seguro-garantia deverá prosseguir por mais 90 dias, após o término da vigência da contratação, possibilitando o regular andamento
de processo administrativo para apuração de falta, que porventura possa ocorrer. A comunicação ao fiador acerca de eventual descumprimento contratual se dará a
qualquer tempo, dentro da vigência da garantia.
15.6. Em se tratando de caução, o depósito deverá ser efetuado junto à Caixa Econômica Federal, em conta específica para este fim, em favor da
CONTRATANTE.
15.7. Sendo a garantia constituída por seguro garantia e sabendo-se que o mercado de seguros não dispõe de cobertura adicional por danos a terceiros, tornam-se
sem efeitos: o item 3, tão somente, na menção de ser utilizada a garantia para indenização a terceiros e o item 4, letra “c”.
15.7.1 Neste caso, excepcionalmente, a CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a fazer descontos na fatura suficientes ao pagamento decorrente do dano a
terceiros, mediante prévia apuração do valor e da culpa/dolo em processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

16. DO RECEBIMENTO
16.1. Comunicação do término do serviço.
16.1.1 Executado o serviço, a CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito, a fim de que seja realizada VISTORIA para fins de
Recebimento Provisório.
16.2. Recebimento provisório.
16.2.1 A FISCALIZAÇÃO, em até 15 (quinze) dias contados a partir da comunicação do término do serviço, emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO, o qual deverá ser circunstanciado e assinado por ambas as partes. Durante este prazo de VERIFICAÇÃO, a contagem da mora ficará
suspensa.
16.2.2 Se, durante a VERIFICAÇÃO para o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, a Fiscalização constatar alguma incorreção/inexecução no serviço prestado, fará
constar no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO uma lista de pendências, DEFININDO UM PRAZO RAZOÁVEL para a CONTRATADA, às suas
expensas, reparar o objeto da contratação, com vistas ao atendimento das exigências pactuadas. Durante este prazo, a contagem da mora ficará suspensa, voltando
a correr (de onde parou) ao final do prazo concedido pela Administração.
16.2.3 Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a CONTRATADA efetuará comunicado, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, solicitando a realização
da segunda VISTORIA.
16.2.4 Constatada a conclusão das pendências, aguardar-se-á, a critério da Administração, o término do prazo de verificação com vistas ao RECEBIMENTO
DEFINITIVO.
16.2.5 Se, durante a segunda VERIFICAÇÃO, for constatado que as pendências apontadas pela Fiscalização não foram sanadas, a FISCALIZAÇÃO
ENCAMINHARÁ O PROCESSO À ADMINISTRAÇÃO, e esta decidirá, motivadamente, se ficará aguardando a conclusão dos serviços pendentes, ou
se rejeitará o próprio serviço, no todo ou em parte, conforme disposto no art. 76 da Lei n. 8.666/93, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
16.2.5.1 Para subsidiar a Administração, a Fiscalização deverá informar o estágio em que o serviço se encontrar, indicando: o percentual executado
satisfatoriamente, o valor restante, e outras informações necessárias à decisão. Ao final, deverá propor, fundamentadamente, umas das duas alternativas
mencionadas no subitem 16.2.5.

Á Á
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16.2.5.2 Se a Administração decidir aguardar a conclusão dos serviços, DEFINIRÁ UM PRAZO RAZOÁVEL DE ESPERA, durante o qual NÃO haverá
suspensão da contagem da mora. Findo este prazo, sem a conclusão dos serviços, a Administração fatalmente o rejeitará, no todo ou em parte.
16.3. Recebimento definitivo.
16.3.1 No prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, será observado o funcionamento/produtividade dos serviços
e/ou instalações e finalizada VISTORIA, por servidor ou comissão designada pela Administração, com vistas à emissão do TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO.
16.3.2 Após a verificação da perfeita adequação do serviço aos termos deste Projeto Básico e apresentada toda a documentação pertinente, se for o caso, será
emitido o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Exigir da CONTRATADA o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com este Projeto Básico e com a sua proposta.
17.2. Zelar para que a CONTRATADA cumpra as obrigações assumidas, bem como sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação.
17.3. Efetuar a fiscalização dos serviços, procedendo ao atesto da(s) fatura(s), exclusivamente, no que tange aos serviços executados.
17.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações exigidas.
17.5. Efetuar o pagamento, se os serviços foram prestados em conformidade com as especificações requeridas, após aceitação e atesto do executor/fiscal do
serviço.
17.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços.
17.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.
17.8. Solicitar o reparo, a remoção ou a reexecução do objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
17.9. Assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos da prestação dos serviços contratados, respeitadas as normas internas (segurança,
disciplina) da CONTRATANTE.
17.10. Fiscalizar se a CONTRATADA está cumprindo a reserva de cargos prevista em lei, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, e
se está atendendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1. Prestar os serviços objeto da contratação, em conformidade com as especificações constantes deste Projeto Básico.
18.2. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para
a contratação.
18.3. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos, receber comunicações ou transmiti-las ao
servidor incumbido do acompanhamento e da fiscalização do serviço, que deverá possuir, obrigatoriamente, telefone celular, para que possa ser contatado com
facilidade.
18.4. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço, tais como: Salários; seguros de acidentes;
taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição/alimentação; vale-transporte; plano de assistência médica (ambulatorial e hospitalar); outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
18.5. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária em vigor,
obrigando-se a saldá- los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Justiça Federal - Seção Judiciária do
Tocantins.
18.6. Responsabilizar-se, também, pelos encargos fiscais, civis, criminais e comerciais resultantes da contratação.
18.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE.
18.8. Comunicar verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências anormais, verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo
possível, reduzi-las a escrito, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos.
18.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.
18.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços,
observado o contraditório e a ampla defesa.
18.11. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, independente de dolo ou culpa, durante a execução dos serviços
contratados.
18.12. Não repassar a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo com a anuência da CONTRATANTE.
18.13. Aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões no valor inicial atualizado da contratação, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n. 8.666/1993,
salvo o disposto no § 2º do mencionado artigo, assinando os aditivos no prazo definido pela Administração.
18.14. Assinar os aditivos, propostos pela Administração, em tempo hábil.
18.15. Reparar, remover ou reexecutar, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, ou que não
tenha sido executado em conformidade com norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto da contratação.
18.16. Se houver a necessidade de modificar algum detalhe das especificações, a CONTRATADA deverá consultar o executor/fiscal da contratação, expondo seu
parecer técnico sobre o assunto.
18.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
18.18. Não permitir que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas e superfícies de trabalho.
18.19. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolver as atividades necessárias
à execução dos serviços.
18.20. Dimensionar o número adequado de funcionários e dos componentes da equipe técnica, para o cumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto Básico.
18.21. Todo o material e/ou equipamento em condições de uso, retirados do local dos serviços e não reutilizado, deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO, mediante
recibo.
18.22. Solicitar a anuência do executor/fiscal da contratação, em caso de eventualidades técnicas que obriguem a mudança de material/serviço especificado.
18.23. Garantir que todos os funcionários utilizem crachá com identificação.
18.24. Todos os dias, durante a execução do serviço, deverá ser realizada a limpeza, a fim de evitar, principalmente, a secagem de componentes como: tintas, natas
de cimento e argamassas, danificando permanentemente outros componentes da obra, e a arrumação do local, com os materiais estocados e empilhados em local
apropriado, por tipo e qualidade.
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18.25. Todos os profissionais envolvidos nos serviços deverão ser previamente identificados junto à FISCALIZAÇÃO, através de listagem encaminhada
oficialmente pela CONTRATADA, constando nome completo, número do documento de identidade, CPF e profissão/função no serviço.
18.26. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos materiais empregados, fornecendo todo o material de acordo com as especificações técnicas e
assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, assim como o processo de sua
utilização.
18.27. Substituir o profissional responsável, desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a qualidade do serviço, inobservância dos projetos e das
especificações constantes do Caderno de Encargos, bem como atrasos parciais do cronograma físico- financeiro (quando houver), que impliquem prorrogação do
prazo final dos serviços.
18.28. Substituir qualquer profissional, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas ou tenha hábitos de conduta nocivos à boa
administração do serviço.
18.29. A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo, 48 h após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.
18.30. Quando necessário, a solicitação de substituição de material por similar deverá ser feita por escrito, com comprovação de equivalência, observados os
requisitos estabelecidos nas Especificações Técnicas dos projetos.
18.31. Antes da utilização, solicitar a aprovação das amostras dos materiais a serem aplicados no serviço.
18.32. Substituir os materiais que sejam considerados inaplicáveis ou inadequados aos padrões do serviço.
18.33. Remover o entulho diariamente, em conformidade com as exigências da legislação vigente do local, em horário previamente definido pela
FISCALIZAÇÃO, e providenciar um transporte adequado, para local apropriado e autorizado pelo Poder Público.
18.34. Construir as instalações necessárias ao funcionamento e à segurança do serviço, quando for o caso, tais como: tapumes, placas, barracões, escritórios,
almoxarifado, sanitários e vestiários, ligações provisórias de água, esgoto, energia elétrica e telefonia, de acordo com as normas vigentes.
18.35. Empregar os métodos mais modernos pertinentes à execução do serviço, de acordo com as recomendações técnicas e orientações dos fabricantes, bem
como o emprego de equipamentos e materiais de primeira qualidade, além de pessoal especializado, necessários à perfeita execução da obra/serviço nos prazos
estabelecidos.
18.36. Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do projeto, a ocorrência será objeto de comunicação, por escrito, ao
executor/fiscal da contratação.
18.37. Quando for o caso, colocar as placas do serviço, obedecendo às normas da Prefeitura Municipal, constando o nome do autor do projeto e dos responsáveis
técnicos (com seus registros no Conselho Regional), do proprietário, da empresa executora do serviço e demais informações exigidas pela legislação vigente.
18.38. Apresentar todas as notas fiscais referentes à aquisição de materiais e equipamentos, a qualquer tempo, sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO.
18.39. Respeitar o dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada.
18.40. É expressamente vedado à CONTRATADA:
18.40.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência da contratação.
18.40.2 A veiculação de publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE.
18.40.3 A utilização do nome da Justiça Federal para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia.
18.40.4 A transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam pessoas jurídicas ou físicas.
18.40.5 Ter entre seus empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou magistrados vinculados à CONTRATANTE.
18.40.6 Não substituir o responsável técnico do serviço, sem a prévia autorização da FISCALIZAÇÃO.
18.41. Se a CONTRATADA, durante a licitação/dispensa, obteve o benefício do desempate em decorrência das reservas de cargos de trabalho para as pessoas com
necessidades especiais ou para os reabilitados da Previdência Social, deverá manter a condição durante toda a vigência do contrato.
18.42. Absorver, na execução do serviço, egressos do sistema carcerário e de cumpridores de medidas e penas alternativas, no percentual de 2% (dois por cento),
de acordo com o art. 8º, parágrafo único, da Resolução n. 114/2010, CNJ.

 

19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
19.1. Consoante o disposto no art. 32 da Lei n° 12.305/2010, as embalagens dos materiais utilizados no serviço devem ser fabricadas com materiais que propiciem
a reutilização ou a reciclagem, devendo-se assegurar que sejam restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do
produto, projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm, ou
recicladas, se a reutilização não for possível.
19.2. Emprego de materiais e equipamentos que atendam a critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos
resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental.

 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
20.1. O pagamento será realizado após a medição de cada etapa do serviço, conforme cronograma físico-financeiro, e o aceite por parte da fiscalização da
CONTRATANTE. A FISCALIZAÇÃO atestará a respectiva fatura, exclusivamente, no que tange aos serviços executados:
20.1.1 A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE a conclusão do serviço, conforme cronograma físico-financeiro, para que seja efetuada a vistoria e a
medição, para fins de pagamento.
20.1.2 Somente serão pagos os serviços realizados na data da efetiva medição.
20.2. Integra o cronograma, para efeito da primeira fatura, a apresentação obrigatória, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos:
20.2.1 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução do serviço.
20.2.2 Relação de Empregados (R.E), contendo nomes completos, número do documento de identidade, profissão e função no serviço.
20.3. Ainda para efeito da primeira medição, os seguintes documentos deverão ser apresentados, quando cabível:
20.3.1 Matrícula do serviço no INSS (CEI), nos casos previstos na Instrução Normativa RFB n. 971/2009.
20.4. No ato do pagamento será realizada consulta ao SICAF para comprovação da validade da certidão da regularidade do FGTS, certidão negativa de débito com
o INSS, certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como certidão negativa de débitos trabalhistas. Caso a
empresa esteja com alguma certidão ou com o cadastramento vencido no SICAF, serão consultados, via Internet, os respectivos sites dos órgãos emitentes das
certidões supracitadas:
20.4.1 Constatada a situação irregular da CONTRATADA junto ao SICAF, ela será notificada, por escrito, para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, providenciar
sua regularização ou apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. Este prazo poderá ser prorrogado, a critério da Administração.
20.5. O pagamento será condicionado à apresentação da folha de pagamento do seu pessoal, guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, autenticados
por instituição bancária, se for o caso.
20.6. A CONTRATADA só poderá emitir o documento fiscal, após aprovação dos serviços pela CONTRATANTE:
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20.6.1 O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará:
- O objeto da prestação do serviço, medição a que se refere e o número do processo que deu origem à contratação.
- Os dados bancários: nome do banco, agência e número da conta-corrente.
- O nº do CNPJ da CONTRATADA, apresentado nos documentos relativos ao procedimento licitatório/cotação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das
notas fiscais e posterior pagamento.
20.7. Juntamente com a nota fiscal/fatura, a CONTRATADA optante do SIMPLES NACIONAL deverá apresentar declaração, conforme modelo constante do
Anexo IV da Instrução Normativa SRF n. 1.234/2012, sob pena de ficar sujeito ao regime normal de tributação. Este subitem só diz respeito às empresas que não
explorem as atividades constantes do art. 17 da Lei Complementar n. 123/2006, alterado pela Lei Complementar n. 147/2014, salvo as exceções previstas no § 1º
do referido artigo.
20.8. No início ou no curso da contratação, se a CONTRATADA incorrer em qualquer das situações de vedação previstas no art. 30, II, III ou IV, da Lei
Complementar n. 123/2006, não poderá continuar se valendo dos benefícios do regime tributário diferenciado, neste caso, deverá comunicar a sua exclusão à
Secretaria da Receita Federal no prazo estabelecido no § 1º do referido artigo:
20.8.1 Ocorrendo a hipótese prevista no item acima, a CONTRATADA deverá entregar à Justiça Federal cópia (com identificação de recebimento) da
comunicação enviada à Secretaria da Receita Federal, no prazo de 5 (cinco) dias da data da referida entrega.
20.8.2 Ultrapassados os prazos previstos no art. 30, § 1º, da Lei Complementar n. 123/2006, sem que a CONTRATADA comunique à Secretaria da Receita
Federal a sua exclusão, a Justiça Federal oficializará o fisco a respeito da mencionada omissão.
20.9. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
contados da data do atesto da Nota Fiscal, que ocorrerá no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis da data do protocolo do documento no setor competente.
20.10. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que a desaprove, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento será sustado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Justiça Federal do Tocantins, inclusive
moratório. Nesse caso, o prazo a que refere o item 20.9 passará a fluir somente após sanada a irregularidade.
20.12. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas devidas pela CONTRATADA.
20.13. A CONTRATANTE poderá deduzir dos haveres da CONTRATADA valores correspondentes a restituições ao erário ou indenizações, por esta devidas.
20.14. A FISCALIZAÇÃO do serviço medirá somente serviços completamente finalizados e totalmente sem pendências, desta forma não caberá pagamento de
materiais ou equipamentos postos no serviço e ou pagamento parcial de itens indivisíveis.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Ocorrendo o inadimplemento total ou parcial da contratação, a CONTRATADA estará sujeita às sanções administrativas cominadas nas Leis n. 8.666/1993
ou n. 10.520/2002 ou, ainda, no Decreto n. 10.024/2019, conforme o caso.
21.2. Para aplicação da multa serão considerados os seguintes percentuais:
21.2.1 No caso de multa moratória:
a) 2% sobre o valor total do serviço quando a CONTRATADA não assinar aditivos no prazo fixado pela CONTRATANTE.
b) pela inobservância do prazo fixado para apresentação ou complementação da garantia, 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total do serviço, por
dia de atraso, até o máximo de 1,5% (um e meio por cento).
c) pela subcontratação sem autorização da Administração, 1% por evento ocorrido, sobre o valor total do serviço.
d) Havendo atrasos no cumprimento das demais obrigações a multa terá os seguintes percentuais:
d.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 6%, sobre o valor dos itens executados com atraso.
d.2) Ultrapassando 20 (vinte) dias, o atraso dará causa à aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos itens executados com atraso.
- As multas estabelecidas nas alíneas d.1 e d.2 não serão aplicadas cumulativamente.
- Caso a CONTRATANTE entenda que a mora superior a 20 dias configura recusa ao cumprimento da contratação (inexecução parcial ou total), cancelará a nota
de empenho e rescindirá o instrumento contratual (quando houver) e, neste caso, dará causa a aplicação dos percentuais cominados nos itens 21.2.2.a ou 21.2.2.b.
- Para fins de apuração do valor dos itens não executados, cada ETAPA do cronograma deverá ser avaliada de forma isolada. Significa dizer que, caso algum
serviço já apurado e sancionado, pertencente à ETAPA anterior, ainda estiver pendente de execução, este não será objeto de nova apuração quando da avaliação
das etapas subsequentes, para não configurar “bis in idem”. Também significa dizer que, os serviços de ETAPAS posteriores, porventura adiantados pela
CONTRATADA, não poderão ser compensados com serviços não executados, pertencentes à ETAPA anterior, salvo solicitação prévia de adiantamento de serviço,
realizada pela CONTRATADA e aprovada pela administração, e/ou solicitação da administração, acatada pela CONTRATADA.
21.2.2 No caso de multa compensatória:
a) 15% sobre o valor dos itens não executados, em caso de inexecução parcial.
b) 20% sobre o valor total do serviço, em caso de inexecução total.
- As multas previstas nas alíneas “a” e “b” não serão aplicadas cumulativamente.
21.3. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito encaminhando a solicitação da prorrogação ao
executor/fiscal do serviço, antes do vencimento do prazo, ficando a critério da Administração a sua aceitação, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 57 da
Lei n. 8.666/93.
21.4. As multas devidas pela CONTRATADA serão deduzidas de pleno direito dos valores devidos pela CONTRATANTE ou descontadas da garantia, se
for o caso. Caso a CONTRATADA não tenha créditos a receber ou se este for inferior ao valor da multa, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
após a notificação oficial, para recolhimento do valor correspondente à diferença através da GRU, sob pena da incidência de juros, correção monetária e inscrição
na Dívida Ativa da União.
21.5. Qualquer irregularidade de caráter comercial ou técnico será registrada no SICAF.
21.6. A aplicação de quaisquer penalidades será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
21.7. O descumprimento dos prazos informados na cláusula DA GARANTIA DA ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO ensejará multa a ser calculada da seguinte forma:
MULTA = PI x QA x 10%
Onde:
PI = Preço Unitário do Item
QA = Quantidade itens que não tiveram atendimento tempestivo ao chamado da garantia

 

22. DO REAJUSTE DO PREÇO (Acórdão do TCU n. 73/2010 – Plenário)
22.1. Será concedido o reajuste após o período de 12 (doze) meses contado a partir do mês de referência (do SINAPI) ao qual este Projeto Básico se referir, pela
variação do INCC (Índice Nacional de Construção Civil), divulgado pela Revista Conjuntura Econômica, publicada pela Fundação Getúlio Vargas, coluna 35, por
meio da aplicação da seguinte fórmula:



10/07/2023, 08:39 SEI/TRF1 - 18541946 - Edital de Licitação

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20049257&infra_sis… 16/26

R = ( I - Io/Io) x V
Em que:
R = valor do reajuste procurado.
I = índice da “coluna 35-Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas- Edificações” da Fundação Getúlio Vargas, referente ao mês em que se completar a
periodicidade anual do reajuste.
Io = índice da coluna citada, do mês da data-base da proposta.
V = valor do preço a ser reajustado.
22.2. Incumbe à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo do reajustamento, que deverá ser acompanhado da memória, para ser aprovado pela Justiça
Federal – Seção Judiciária do Tocantins.
22.3. Se não for divulgado o índice referente ao mês em que deverá ocorrer o reajuste, será utilizado aquele referente ao mês anterior.
22.4. Em caso de extinção do índice acima pactuado, será aceito o que vier a substituí-lo.
22.5. Se a Administração Pública vier a estabelecer regras e/ou critérios de reajustamento com periodicidade inferior à vigente, serão repactuadas as condições ora
contratadas, ajustando-as ao disciplinamento aplicável, mediante termo aditivo e aprovação superior.
22.6. O pagamento referente ao reajuste de preços será efetuado por meio da apresentação de nota fiscal distinta daquela alusiva aos valores inicialmente
contratados.
22.7. Considerando que o prazo de vigência do presente contrato é de 150 (cento e cinquenta) dias, o reajuste só será devido se, inexistindo culpa da contratada, o
prazo de execução ultrapassar os 12 meses. (Lei 10.192/2001, art. 2º)

 

23. DA RESCISÃO DO CONTRATO (QUANDO HOUVER) E DO CANCELAMENTO DA NOTA DE EMPENHO
23.1. A inexecução total ou parcial da contratação ensejará o cancelamento da nota de empenho e a rescisão do contrato (quando houver), com as consequências
legais, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei n.8.666/93, reconhecendo a CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE.
23.2. Os casos de rescisão unilateral do contrato (quando houver), pela CONTRATANTE, serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo,
sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. Neste caso, a CONTRATADA será notificada com antecedência mínima de 15
(quinze) dias.

 

24. DO DIÁRIO DE SERVIÇO
24.1. Cabe à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de diário de serviço, permanentemente disponível para efetivação de registros, no local dos trabalhos.
24.2. O diário de serviço deve ser constituído de documento em formato digital, enviado diariamente através de e-mail do responsável técnico da CONTRATADA
responsável pela obra, sempre em formato PDF.
24.3. A FISCALIZAÇÃO deverá confirmar o recebimento dos diários sempre através de resposta ao e-mail da CONTRATADA.
24.4. A CONTRATADA deve registrar no diário de serviço, obrigatoriamente, as seguintes informações:
a) Identificação do serviço, inclusive número do contrato.
b) Identificação da empresa responsável pelo serviço.
c) O prazo do contrato do serviço.
d) Data do registro, prazo de execução, dias decorridos e dias restantes, relativamente à execução do serviço.
e) Atrasos verificados na execução do serviço.
f) Quantidade discriminada de empregados no serviço, por categoria profissional.
g) Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento do serviço.
h) Ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, estranhos à vontade da Seção Judiciária do Estado do Tocantins e da CONTRATADA, que alterem
substancialmente as condições de execução dos trabalhos.
i) Falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à ingerência da CONTRATADA.
j) Consultas dirigidas à FISCALIZAÇÃO, bem como pedidos de providências e as respectivas respostas.
k) Data de início e término de etapas do serviço, caracterizadas de acordo com o cronograma físico-financeiro.
l) Acidentes ocorridos no decorrer do serviço.
m) Eventual omissão ou atraso de providências a cargo da Seção Judiciária do Estado do Tocantins, ou escassez de material, que dificulte o andamento do serviço.
n) Realização de testes, bem como os resultados obtidos, se for o caso.
o) Serviços extras realizados pela CONTRATADA.
p) Faturas entregues à FISCALIZAÇÃO.
q) Subcontratação de parte do trabalho, desde que autorizada.
r) Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro.

 

25. DA FISCALIZAÇÃO
25.1. Será designado, através de Ordem de Serviço a ser expedida pela autoridade competente, servidor encarregado de acompanhar e fiscalizar a execução do
serviço, devendo, para tanto, cumprir a Portaria n. 331/1994, TRF 1ª.
25.2. Caberá ao Executor/fiscal do serviço anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço e providenciar o que for
necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados.
25.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor/fiscal do serviço deverão ser solicitadas à Diretoria do Foro, em tempo hábil, para
adoção das medidas convenientes.
25.4. A fiscalização da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a totalidade dos serviços contratados.

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. Fica facultado à CONTRATANTE enviar toda e qualquer correspondência/ comunicação, informação, notificação, intimação ou documentos diversos ao e-
mail informado pela CONTRATADA.
26.2. A CONTRATADA responsabiliza-se pela manutenção do e-mail informado.
26.3. A inobservância do disposto nesta cláusula não isenta a CONTRATADA por ônus decorrente do não conhecimento de correspondência/comunicação/
informação/ notificação/ documentos encaminhados.
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26.4. Será de inteira responsabilidade das empresas participantes a observância dos critérios estabelecidos nas cláusulas anteriores, não sendo admitida a alegação
de enganos ou erros posteriores à apresentação das propostas de preços, bem assim, no momento da entrega. Ficando a empresa sujeita a penalidades contratuais e
legais.

 

27. DO FORO
27.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Tocantins, em Palmas/TO, para dirimir as dúvidas ou sanar os litígios decorrentes da
contratação.

 
Lucivânia dos Santos Paz
Supervisora da SEPOB

NOTA: Os projetos Arquitetônico, Estrutural, Pluvial e de Rede poderão ser solicitados para envio aos interessados, via mídia digital, mediante solici
sepob.to@trf1.jus.br - a/c: Lucivância dos Santos Paz - Arquiteta.

 
 
 

ANEXO II
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(se possível, em papel personalizado da empresa)

 
À: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO TOCANTINS
A/C: Sr. Pregoeiro
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023
PAe nº 0000233-40.2023.4.01.8014
REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA  - DATA:  24/07/2023          HORA: 09:00 h
 

À Justiça Federal - TO,
 
Apresentamos a nossa proposta para prestação de Serviço de Engenharia para execução de Reforma do edifício sede e anexo da Seção

Judiciária do Tocantins, com fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários, localizada na Quadra 201 Norte, Av. Teotônio
Segurado, Conjunto 01, Lote 02A, Palmas/TO.

LOCAL: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GURUPI

DATA: 23/06/2023 SINAPI: MAIO/2023 (DESONERADO)
MUNICÍPIO: GURUPI-TO
OBRA: REFORMA GERAL DA COBERTURA DO EDIFÍCIO
ÁREA (M2): 694,73
BDI: 26,63%  
         

ITEM BASE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL INCIDÊNCIA

1   ADMINISTRAÇÃO LOCAL      

1.1 COMP C101 PLACA DE OBRA EM BANNER ESQUADREJADA
COM METALON. TAMANHO DE 2X1,25M. M2 2,50  R$ - #DIV/0!

1.2 COMP C102 ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
DE EXECUÇÃO UN 1,00  R$ - #DIV/0!

1.3 SINAPI 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES H 176,00  R$ - #DIV/0!

1.4 SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES H 704,00  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 1   R$ - #DIV/0!
2   SERVIÇOS PRELIMINARES      
   DEMOLIÇÕES E RETIRADAS      

2.1 COMP C109 DEMOLIÇÃO DE REBOCO E CHAPISCO DOS
JARDINS DE INVERNO. M2 83,62  R$ - #DIV/0!

2.2 COMP C105 DEMOLIÇÃO CUIDADOSA DE ALVENARIA DE
VEDAÇÃO, COM TRANSPORTE HORIZONTAL M2 39,53  R$ - #DIV/0!

2.3 SINAPI 97644 REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 M2 1,68  R$ - #DIV/0!

2.4 COMP C108
DEMOLIÇÃO DE FORRO DE GESSO EM PLACAS.
INCLUSO SANCAS E TABICAS. INCLUSO O
TRANSPORTE HORIZONTAL DO ENTULHO

M2 156,74  R$ - #DIV/0!

2.5 COMP C110 REMOÇÃO CUIDADOSA DE BALCÃO DE
GRANITO M2 1,56  R$ - #DIV/0!

2.6 COMP C113
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
CHAPISCO E REBOCO DAS PLATIBANDAS

M2 136,42  R$ - #DIV/0!

2.7 COMP C114

REMOÇÃO DE COBERTURA SEM
REAPROVEITAMENTO. INCLUSO REMOÇÃO DE
TESOURAS, TRAMA DE ENTERÇAMENTOS,
CALHAS, RUFOS, PINGADEIRAS E TELHAS DE
FIBROCIMENTO E CERÃMICA

M2 719,80  R$ - #DIV/0!
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   MOVIMENTAÇÕES      
2.8 COMP C112 MOVIMENTAÇÕES DE MÓVEIS UND 1,00  R$ - #DIV/0!
   CARGAS E DESTOCAMENTOS      

2.9 COMP C104 CARGA E DESTOCAMENTO MANUAL DE
ENTULHO EM CONTAINER 5M³ UN 31,00  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 2   R$ - #DIV/0!
3   PAREDES E PAINÉIS      

3.1 SINAPI 103328

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BETONEIRA. AF_12/2021

M2 54,57  R$ - #DIV/0!

3.2 SINAPI 93184 VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ
1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 M 1,40  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 3   R$ - #DIV/0!
4   PISO      
   JARDINS DE INVERNO      

4.1 COMP C301
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:3
(CIMENTO E AREIA MÉDIA) COM PREPARO
MECÂNICO EM BETONEIRA 400LITROS

M2 26,54  R$ - #DIV/0!

4.2 SINAPI 98555
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA
ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. AF_06/2018

M2 26,54  R$ - #DIV/0!

4.3 SINAPI 87255

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE
DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2.
AF_02/2023_PE

M2 26,54  R$ - #DIV/0!

4.4 COMP C303
RODAPÉ CERÂMICO DE 10CM DE ALTURA COM
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE
DIMENSÕES 60X60CM.

M 41,30  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 4   R$ - #DIV/0!
5   ESQUADRIAS      

5.1 COMP C401

PORTA DE MADEIRA PARA PARA PINTURA EM
ESMALTE SINTÉTICO NA COR BRANCO, SEMI-
OCA (80X210CM), ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUO
DOBRADIÇAS,
BATENTE/PORTAL/ADUELA/MARCO MACICO,
E=*3*CM, L=*15*CM, *80*CM X *210* CM, EM
ANGELIM COMERCIAL, COM ALIZAR DE
5X1,50CM FIXADOS COM PREGOS E
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS
INTERNAS, COMPLETA. INCLUSO PRIMER E
PINTURA DE ACABAMENTO COM TINTA
ESMALTE NA COR BRANCA (EXISTENTE) 2
DEMÃOS. PADRÃO DE ACABAMENTO MÉDIO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00  R$ - #DIV/0!

5.2 SINAPI 91341

PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO
VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM
PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2019

M2 0,72  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 5   R$ - #DIV/0!
6   COBERTURA      
   TELHAMENTO      

6.1 COMP C501

ESTRUTURA METÁLICA DE COBERTURA, COM
LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS
METÁLICOS, CHAPAS BASES METÁLICAS,
PINTURA COM FUNDO DE PROTEÇÃO PRIMER,
PINTURA DE ACABAMENTO EM ESMALTE
SINTÉTICO NA COR AZUL, MÃO DE OBRA E
TRANSPORTE COM GUINDASTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

KG 3.723,11  R$ - #DIV/0!

6.2 COMP C502
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA
(E=0,43MM) TERMOACÚSTICA E = 30 MM (EPS),
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.

M2 719,80  R$ - #DIV/0!

6.3 COMP C503
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 115CM,
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.

M 57,80  R$ - #DIV/0!

6.4 COMP C505

CUMMEIRA TRAPEZOIDAL EM AZÇO ZINCADO,
SEM PINTURA ALTURA 40MM, ESPESSURA
0,50MM, COMPRIMENTO 1M - INCLUSO
ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO

M

Vinícius
Sousa Costa:
Cobertura da

garagem
17,00

 R$ - #DIV/0!

6.5 SINAPI 94231
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 222,01  R$ - #DIV/0!

6.6 COMP C504
PINGADEIRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
NÚMERO 24, CORTE DE 35 CM, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL.

M 204,70  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 6   R$ - #DIV/0!
7   FORRO      
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7.1 COMP C601

FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE
FIXAÇÃO. INCLUSO PERFIS METÁLICOS DE
DILATAÇÃO

M2

Vinícius
Sousa Costa:
Área central,

conforme
projeto

arquitetônico
156,74

 R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 7   R$ - #DIV/0!
8   REVESTIMENTO      
   PAREDES INTERNAS - PLATIBANDA      

8.1 SINAPI 87879

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E
ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3
COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022

M2 245,56  R$ - #DIV/0!

8.2 SINAPI 87775

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE
EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE
VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022

M2 245,56  R$ - #DIV/0!

8.3 SINAPI 98555
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA
ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. AF_06/2018

M2 81,85  R$ - #DIV/0!

   IMPERMEABILIZAÇÕES DOS JARDINS DE
INVERNO      

8.4 SINAPI 98561

IMPERMEABILIZAÇÃO DE PAREDES COM
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, COM
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, E = 2CM.
AF_06/2018

M2 83,62  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 8   R$ - #DIV/0!
9   PINTURA      
   INTERNA      

9.1 COMP C801

PREPARAÇÃO DE PAREDE COM CORREÇÃO DE
IMPERFEIÇÕES E LIXAMENTO PARA
RECEBIMENTO DE PINTURA ACRÍLICA
(PAREDES EXISTENTES). INCLUSO MASSA
LÁTEX PVA

M2 543,83  R$ - #DIV/0!

9.2 SINAPI 88489
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM,
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 543,83  R$ - #DIV/0!

   TETO      

9.3 SINAPI 88494
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX,
APLICAÇÃO EM TETO, UMA DEMÃO,
LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

M2 156,74  R$ - #DIV/0!

9.4 SINAPI 88488
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM,
APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 592,64  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL 9   R$ - #DIV/0!
10   INSTALAÇÕES DE ELÉTRICAS      
   SERVIÇOS INICIAIS      

10.1 COMP C901 REMOÇÃO CUIDADOSA DE LUMINÁRIA UN 25,00  R$ - #DIV/0!

10.2 COMP C908
REMOÇÃO CUIDADOSA DE CIRCUITOS
ELÉTRICOS E ELETRODUTOS, PARA
REUTILIZAÇÃO

M 1.500,00  R$ - #DIV/0!

10.3 COMP C911 REORGANIZAÇÃO DE FIAÇÃO ELÉTRICA E
ELETRODUTOS NO ENTREFORRO M 1.500,00  R$ - #DIV/0!

   LUMINÁRIAS      

10.4 COMP C909 LUMINÁRIA LED DE SOBREPOR DE 25 W - LUZ
BRANCA. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. UN 30,00  R$ - #DIV/0!

10.5 COMP C910 LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR
BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W UN 5,00  R$ - #DIV/0!

   SERVIÇOS COMPLEMENTARES      

10.6 COMP C906

RETIRADA E REINSTALAÇÃO DE
CONDENSADORA DE AR CONDICIONADO TIPO
SPLIT INVERTER DE 12.000BTU'S A
30.000,00BTU'S. INCLUSO COMPLEMENTO DE
GÁS TROCA DA TUBULAÇÃO - SECRETARIA DA
VARA

UN 5,00  R$ - #DIV/0!

10.7 COMP C912

RETIRADA E REINSTALAÇÃO DE
CONDENSADORA DE AR CONDICIONADO TIPO
SPLIT INVERTER DE 12.000BTU'S A
30.000,00BTU'S. INCLUSO COMPLEMENTO DE
GÁS TROCA DA TUBULAÇÃO - SALA DE
AUDIÊNCIAS

UN 2,00  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL
10   R$ - #DIV/0!

11   INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS      
   SERVIÇOS INICIAIS      

11.1 COMP C1003

DESENTUPIMENTO DE MICTÓRIO COM
UTILIZAÇÃO DE MÁQUINA DE ALTA
PRESSURIZAÇÃO. CONSIDERADO 5 METROS DE
TUBULAÇÃO

UN 2,00  R$ - #DIV/0!
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   EXTRAVADOR DOS RESEVATÓRIOS
HIDRÁULICOS      

11.3 SINAPI 89447
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 10,00  R$ - #DIV/0!

11.4 SINAPI 89367

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_06/2022

UN 6,00  R$ - #DIV/0!

11.5 SINAPI 94690

TÊ, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM INSTALADO EM
RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE
POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2016

UN 1,00  R$ - #DIV/0!

11.6 SINAPI 94704

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE
VEDAÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM X 1 ,
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE
FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2016

UN 2,00  R$ - #DIV/0!

   REDE PLUVIAL      

11.7 COMP C1004
DESENTUPIMENTO DE TUBULAÇÃO COM
UTILIZAÇÃO DE MÁQUINA DE ALTA
PRESSURIZAÇÃO.

M 10,00  R$ - #DIV/0!

11.8 SINAPI 89578

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS.
AF_06/2022

M 52,80  R$ - #DIV/0!

11.9 SINAPI 95694

CURVA 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA
PLUVIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

UN 32,00  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL
11   R$ - #DIV/0!

12   SERVIÇOS COMPLEMENTARES      

12.1 SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA
PRESSÃO. AF_04/2019 M2 694,73  R$ - #DIV/0!

12.2 COMP C1301

ESCADA METÁLICA TIPO MARINHEIRO,
INCLUSO PINTURA E ARCO DE PROTEÇÃO.
ESTRUTURA EM TUBOS DE AÇO GALVANIZADO
25MM (E=2,65MM) E ARCO DE PROTEÇÃO EM
CHAPA DE AÇO CHATA E=2,00MM

M 4,00  R$ - #DIV/0!

    SUBTOTAL
12   R$ - #DIV/0!

         
    TOTAL OBRA R$ - #DIV/0!
    BDI - 26,63% R$ -  
         
    TOTAL GERAL R$ -  
                                                                            *Valor de Referência com base na Tabela Sinapi de mai/2023
 
 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
LOCAL: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GURUPI

DATA: 23/06/2023 SINAPI: MAIO/2023
(DESONERADO)

MUNICÍPIO: GURUPI-TO
OBRA: REFORMA GERAL DA COBERTURA DO EDIFÍCIO
ÁREA 694,73

 

Código DESCRIÇÃO Valor Item s/
BDI

Valor Item c/
BDI 26,63% PESO

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS TOTAL
Valor % Valor % Valor % Valor

1 ADMINISTRAÇÃO
LOCAL R$ - - #DIV/0! - 29% - 38% - 33% R$ -

2 SERVIÇOS
PRELIMINARES R$ - - #DIV/0! - 100% -  -  R$ -

3 PAREDES E PAINÉIS R$ - - #DIV/0! - 100% -  -  R$ -
4 PISO R$ - - #DIV/0! - 100% -  -  R$ -
5 ESQUADRIAS R$ - - #DIV/0! -  -  - 100% R$ -
6 COBERTURA R$ - - #DIV/0! - 40% - 40% - 20% R$ -
7 FORRO R$ - - #DIV/0! -  - 80% - 20% R$ -
8 REVESTIMENTO R$ - - #DIV/0! -  - 80% - 20% R$ -
9 PINTURA R$ - - #DIV/0! -  -  - 100% R$ -

10 INSTALAÇÕES DE
ELÉTRICAS R$ - - #DIV/0! -  - 80% - 20% R$ -

11 INSTALAÇÕES
HIDRÁULICAS R$ - - #DIV/0! -  -  - 100% R$ -

12 SERVIÇOS
COMPLEMENTARES R$ - - #DIV/0! -  -  - 100% R$ -

TOTAIS POR MÊS R$ - R$ - #DIV/0! R$ - #DIV/0! R$ - #DIV/0! R$ - #DIV/0! R$ -
VALORES ACUMULADOS  R$ - R$ - R$ -
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PERCENTUAIS ACUMULADO #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!
 

VALOR TOTAL  R$- #VALOR!
 
 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI (DESONERADO) OBRA
Ref.
.....................................
N.º ........ /..... .

   

Proponente: (razão
social da empresa
proponente)

   

Objeto Licitado:
(descrição do objeto)    

    
    

Fórmula proposta:    
Fonte: Acórdão nº
2622/2013    

    
    

COMPOSIÇÃO DO BDI
  
AC = administração central 3,00%
DF = despesas financeiras 0,59%
S = taxa representativa das despesas de seguro 0,80%
R = risco e imprevistos 0,97%
I = impostos 7,15%
L = lucro 6,16%
IMP = impostos sobre
faturamento*   11,65%

ISS - diário 30/12/2022 - lei complementar 038/2022 -
(30% dedução material) 3,50%

PIS 0,65%
COFINS 3,00%
Alíquota de desoneração -comforme LEI Nº 13.161, DE
31 DE AGOSTO DE 2015 4,50%

BDI** 26,63%
    
 

Declaramos que:
1. No preço proposto, estão computados todos os custos decorrentes da operação de venda, tais como: transporte, mão de obra, materiais/peças e

acessórios a serem empregados,  impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e
outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação dos fornecimentos na forma prevista neste Edital estão inclusos nos preços acima ofertados.

2. Declaração de Vistoria: Declaro que não vistoriamos o local, porém conhecemos todas as condições em que serão executados os serviços,
não sendo admitido, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços/materiais/peças/acessórios que serão utilizados na execução do contrato, ou
ainda, de dificuldades técnicas não previstas.

PRAZO DE EXECUÇÃO / ENTREGA: 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do dia subsequente ao do recebimento da nota de
empenho.

PRAZO DE VALIDADE: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura do Pregão. (Prazo não inferior a 60 (sessenta) dias).
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a cumprir a obrigação no prazo determinado no Edital, e para esse fim

fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA
Razão Social: CNPJ:
Endereço: Tel/Fax:
E-mail: CEP:
Cidade: UF:

Dados Bancários
Banco: Agência: C/C:

 
 

Local e data

___________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)

 
 
 

ANEXO III DO EDITAL
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MINUTA DE CONTRATO
 

CONTRATO N____/2023 DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS E A EMPRESA_________________

 
Aos _____dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, de um lado a União por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS, com registro no CNPJ/MF nº 05.446.379/0001-81 e sede na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 201 Norte,
Conjunto 01, Lote 2-A, CEP 77.001-128, em Palmas - TO, neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa RICARDO ANTONIO NOGUEIRA
PEREIRA, conforme atribuições conferidas pela Portaria nº 260, de 23/08/2011, da Diretoria do Foro da Seccional do Tocantins, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _____________, com registro no CNPJ/MF nº _________________ com sede no
__________________ neste ato representada por seu (cargo/procurador), (nome), (nacionalidade), (estado civil), portador da CI nº ______ e do CPF nº _____,
residente e domiciliado em _______, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de execução de serviços, sob o
regime de execução indireta, por empreitada por preço global, conforme o disposto nos autos do PAe 000223-40.2023.4.01.8014, PREGÃO ELETRÔNICO Nº
03/2023, com fulcro na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024/2019,  Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações e mediante as seguintes
cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente contrato consiste na execução serviços de engenharia para prestação de Serviço de Engenharia para execução de Reforma do Telhado do
edifício sede da Subseção Judiciária de Gurupi - TO, com fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários, localizada na Av.
São Paulo, Nº 1.680, CEP 77.403-040, Gurupi-TO..
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Aplicam-se ao presente instrumento contratual as disposições da teoria geral dos contratos, em especial as contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
posteriores modificações.
                                                                           
CLÁUSULA TERCEIRA - DA LICITAÇÃO
Para execução do objeto deste contrato, foi realizada licitação pela modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, registrada sob o nº 03/2023, nos termos da Lei
nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, cujos atos se encontram no
PAe  000233-40.2023.4.01.8014.
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, naquilo que não o contrarie, os seguintes documentos, cujo teor considera-se conhecido e
acatado pelas partes:
- Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023;
- TR / Projeto Básico e respectivos Projetos alusivos ao serviço a ser executado - Anexo I a VII do TR; e
- Proposta vencedora, datada de ../07/2023;
 
PARÁGRAFO ÚNICO
Em caso de conflito entre as condições constantes dos documentos mencionados nesta cláusula, prevalecerão aquelas previstas na Lei 8.666/93.
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
A Justiça Federal/TO, através de servidor formalmente designado, efetuará a fiscalização do contrato, solicitando à Contratada, sempre que achar conveniente,
informações do seu andamento, devendo esta prestar os necessários esclarecimentos.
 
PARÁGRAFO ÚNICO
No desempenho de suas atividades, é assegurado ao servidor responsável pela fiscalização o direito de:
1 - Verificar a perfeita execução do presente instrumento em todos os termos e condições pactuadas;
2 - Sustar o pagamento de fatura, no caso de inobservância pela Contratada de qualquer cláusula contratual.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Por este instrumento, constituem obrigações da CONTRATADA:
6.1. Prestar os serviços objeto da contratação, em conformidade com as especificações constantes deste Projeto Básico.
6.2. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para
a contratação.
6.3. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos, receber comunicações ou transmiti-las ao
servidor incumbido do acompanhamento e da fiscalização do serviço, que deverá possuir, obrigatoriamente, telefone celular, para que possa ser contatado com
facilidade.
6.4. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço, tais como: Salários; seguros de acidentes;
taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição/alimentação; vale-transporte; plano de assistência médica (ambulatorial e hospitalar); outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.5. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária em vigor,
obrigando-se a saldá- los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Justiça Federal - Seção Judiciária do
Tocantins.
6.6. Responsabilizar-se, também, pelos encargos fiscais, civis, criminais e comerciais resultantes da contratação.
6.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE.
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6.8. Comunicar verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências anormais, verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo
possível, reduzi-las a escrito, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos.
6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.
6.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços,
observado o contraditório e a ampla defesa.
6.11. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, independente de dolo ou culpa, durante a execução dos serviços
contratados.
6.12. Não repassar a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo com a anuência da CONTRATANTE.
6.13. Aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões no valor inicial atualizado da contratação, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n. 8.666/1993,
salvo o disposto no § 2º do mencionado artigo, assinando os aditivos no prazo definido pela Administração.
6.14. Assinar os aditivos, propostos pela Administração, em tempo hábil.
6.15. Reparar, remover ou reexecutar, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, ou que não
tenha sido executado em conformidade com norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto da contratação.
6.16. Se houver a necessidade de modificar algum detalhe das especificações, a CONTRATADA deverá consultar o executor/fiscal da contratação, expondo seu
parecer técnico sobre o assunto.
6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
6.18. Não permitir que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas e superfícies de trabalho.
6.19. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolver as atividades necessárias à
execução dos serviços.
6.20. Dimensionar o número adequado de funcionários e dos componentes da equipe técnica, para o cumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto Básico.
6.21. Todo o material e/ou equipamento em condições de uso, retirados do local dos serviços e não reutilizado, deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO, mediante
recibo.
6.22. Solicitar a anuência do executor/fiscal da contratação, em caso de eventualidades técnicas que obriguem a mudança de material/serviço especificado.
6.23. Garantir que todos os funcionários utilizem crachá com identificação.
6.24. Todos os dias, durante a execução do serviço, deverá ser realizada a limpeza, a fim de evitar, principalmente, a secagem de componentes como: tintas, natas
de cimento e argamassas, danificando permanentemente outros componentes da obra, e a arrumação do local, com os materiais estocados e empilhados em local
apropriado, por tipo e qualidade.
6.25. Todos os profissionais envolvidos nos serviços deverão ser previamente identificados junto à FISCALIZAÇÃO, através de listagem encaminhada
oficialmente pela CONTRATADA, constando nome completo, número do documento de identidade, CPF e profissão/função no serviço.
6.26. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos materiais empregados, fornecendo todo o material de acordo com as especificações técnicas e assumindo
as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, assim como o processo de sua utilização.
6.27. Substituir o profissional responsável, desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a qualidade do serviço, inobservância dos projetos e das
especificações constantes do Caderno de Encargos, bem como atrasos parciais do cronograma físico- financeiro (quando houver), que impliquem prorrogação do
prazo final dos serviços.
6.28. Substituir qualquer profissional, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas ou tenha hábitos de conduta nocivos à boa
administração do serviço.
6.29. A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo, 48 h após a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.
6.30. Quando necessário, a solicitação de substituição de material por similar deverá ser feita por escrito, com comprovação de equivalência, observados os
requisitos estabelecidos nas Especificações Técnicas dos projetos.
6.31. Antes da utilização, solicitar a aprovação das amostras dos materiais a serem aplicados no serviço.
6.32. Substituir os materiais que sejam considerados inaplicáveis ou inadequados aos padrões do serviço.
6.33. Remover o entulho diariamente, em conformidade com as exigências da legislação vigente do local, em horário previamente definido pela
FISCALIZAÇÃO, e providenciar um transporte adequado, para local apropriado e autorizado pelo Poder Público.
6.34. Construir as instalações necessárias ao funcionamento e à segurança do serviço, quando for o caso, tais como: tapumes, placas, barracões, escritórios,
almoxarifado, sanitários e vestiários, ligações provisórias de água, esgoto, energia elétrica e telefonia, de acordo com as normas vigentes.
6.35. Empregar os métodos mais modernos pertinentes à execução do serviço, de acordo com as recomendações técnicas e orientações dos fabricantes, bem como
o emprego de equipamentos e materiais de primeira qualidade, além de pessoal especializado, necessários à perfeita execução da obra/serviço nos prazos
estabelecidos.
6.36. Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do projeto, a ocorrência será objeto de comunicação, por escrito, ao
executor/fiscal da contratação.
6.37. Quando for o caso, colocar as placas do serviço, obedecendo às normas da Prefeitura Municipal, constando o nome do autor do projeto e dos responsáveis
técnicos (com seus registros no Conselho Regional), do proprietário, da empresa executora do serviço e demais informações exigidas pela legislação vigente.
6.38. Apresentar todas as notas fiscais referentes à aquisição de materiais e equipamentos, a qualquer tempo, sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO.
6.39. Respeitar o dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada.
6.40. É expressamente vedado à CONTRATADA:

6.40.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência da contratação.
6.40.2 A veiculação de publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE.
6.40.3 A utilização do nome da Justiça Federal para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia.
6.40.4 A transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam pessoas jurídicas ou físicas.
6.40.5 Ter entre seus empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de ocupantes de
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou magistrados vinculados à CONTRATANTE.
6.40.6 Não substituir o responsável técnico do serviço, sem a prévia autorização da FISCALIZAÇÃO.

6.41. Se a CONTRATADA, durante a licitação/dispensa, obteve o benefício do desempate em decorrência das reservas de cargos de trabalho para as pessoas com
necessidades especiais ou para os reabilitados da Previdência Social, deverá manter a condição durante toda a vigência do contrato.
6.42. Absorver, na execução do serviço, egressos do sistema carcerário e de cumpridores de medidas e penas alternativas, no percentual de 2% (dois por cento), de
acordo com o art. 8º, parágrafo único, da Resolução n. 114/2010, CNJ.
6.43. Outras obrigações constantes do TR /Projeto Básico, integrante deste contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Por este instrumento a CONTRATANTE obriga-se a:
7.1. Exigir da CONTRATADA o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com este Projeto Básico e com a sua proposta.
7.2. Zelar para que a CONTRATADA cumpra as obrigações assumidas, bem como sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação.
7.3. Efetuar a fiscalização dos serviços, procedendo ao atesto da(s) fatura(s), exclusivamente, no que tange aos serviços executados.
7.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações exigidas.
7.5. Efetuar o pagamento, se os serviços foram prestados em conformidade com as especificações requeridas, após aceitação e atesto do executor/fiscal do serviço.
7.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços.
7.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.
7.8. Solicitar o reparo, a remoção ou a reexecução do objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
7.9. Assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos da prestação dos serviços contratados, respeitadas as normas internas (segurança,
disciplina) da CONTRATANTE.
7.10. Fiscalizar se a CONTRATADA está cumprindo a reserva de cargos prevista em lei, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, e
se está atendendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO
 Pela execução dos serviços objeto deste contrato, a Contratante pagará à Contratada a quantia de R$....,.. (............................).
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Estão incluídos no preço ora avençado todas as despesas decorrentes de impostos, fretes, BDI, seguros, contribuições sociais e outros encargos previstos em lei.
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente do presente contrato, correrá à conta da dotação orçamentária consignada no Programa de Trabalho 02061056942570001, Natureza da
Despesa 3390.39, sendo expedida a nota de empenho nº 2023NE000...., de ../07/2023, no valor de R$......... (............).
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA
Objetivando garantir o total cumprimento deste termo contratual, será prestada pela CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis, a garantia na modalidade de
caução ( ou outra modalidade escolhida, conforme dispõe o §1º do art. 56  da Lei 8666/93), no valor de R$........ (....................), correspondente a 5% (cinco por
cento) sobre o valor total contratado, creditados em conta específica da Caixa Econômica Federal, em .......(localidade).
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO PAGAMENTO
O pagamento dos serviços objeto desta licitação será efetuado em três parcelas sucessivas, compatíveis com as respectivas medições dos serviços executados,
ficando o pagamento da última parcela condicionado ao término da execução dos serviços contratados, após o recebimento definitivo pela Contratante, conforme
cronograma físico-financeiro, abaixo:

. 1ª Pacela / Medição 01 - 30 dias = 29,41%;

. 2ª Pacela / Medição 02 - 60 dias = 70,30%;

. 3ª Pacela / Medição 03 - 90 dias = 100,00%;
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O pagamento do serviço, objeto desta contratação, está condicionado à manutenção das mesmas condições de regularidade de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
O pagamento será efetuado através de crédito bancário em conta-corrente da Contratada, em até 10 (dez) dias úteis, após o da nota fiscal/fatura, devidamente
atestada pelo setor competente.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, defeito do serviço ou outra circunstância que desaprove a liquidação de despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento
sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias.
 
PARÁGRAFO QUARTO
Havendo atraso no prazo estipulado no Parágrafo Primeiro desta cláusula, incidirá sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (zero vírgula zero três por cento)
ao dia.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
O presente Contrato vigorará pelo período de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da sua assinatura.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Este Contrato tem seu término previsto para ../12/2023.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
No prazo previsto no caput desta cláusula, encontra-se computado o prazo para execução do serviço que é de até 90 (noventa) dias, o de até 15 (quinze)  para o
recebimento provisório, o de até 15 (quinze) dias para o recebimento definitivo e o de até 60 (sessenta) dias para margem de segurança contratual. Caso o prazo
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inicialmente previsto no caput desta cláusula não seja suficiente, o contrato poderá ser prorrogado.
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
O recebimento provisório/definitivo do objeto licitado dar-se-á mediante termo próprio, assinado pelas partes, após a execução da terceira etapa, conforme
previsto no cronograma de execução, mediante comunicação escrita da Contratada, e após a verificação de que o serviço se encontra pronto e em condições de ser
recebido.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial deste Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de
licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso, pedido de reconsideração e vista do processo, nos
termos do artigo 109 do referido diploma legal.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir, unilateralmente, independente de notificação ou interpelação judicial e extrajudicial o presente Contrato, na
ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII, art. 79, inciso I e artigo 80 e
seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93.
 
PARÁGRAFO ÚNICO
Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no artigo 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito pelas partes o Foro Federal da Seção Judiciária do Tocantins, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, com renúncia de
qualquer outro.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica, para uma só forma e teor e produza os efeitos legais.
                                  
Palmas - TO, ..... de julho de 2023.
 

PELA CONTRATANTE:
 

 

PELA CONTRATADA:
 

 

 
 
 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS
COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Declaro que a empresa ___________________________________________,
inscrita no CNPJ / MF nº ______________________, inscrição estadual nº ________________________________,
estabelecida em ________________________________________________,
possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública:
 

Nome da Empresa / Órgão Vigência do Contrato Valor Total do Contrato
   
   
   
   
   
   

 
Valor Total dos Contratos R$
 

________________________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor

 
 

NOTA: Além dos nomes dos órgão e/ou empresa com as quais tem contratos vigentes, a licitante deverá informar também o endereço completo dos mesmos.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Martins Jales, Supervisor(a) de Seção, em 10/07/2023, às 08:38 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código verificador 18541946 e o código CRC
BCC9DD78.
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